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      Capítulo 1




      A economia aplicada na cultura, criatividade e desenvolvimento


    


Neste capítulo, serão apresentadas as definições basilares de cultura, criatividade, inovação e tipologias de desenvolvimento, trazendo ainda uma abordagem sobre a intersecção desses termos e como eles se relacionam com a economia da cultura e a economia criativa.




Veremos também os fundamentos e os principais termos da economia, como oferta e demanda, mercado, elasticidade, produto interno bruto (PIB), inflação, além de compreendermos como a microeconomia e a macroeconomia afetam e se relacionam com a sociedade, empresas e governos.




Apresentaremos ainda uma breve retrospectiva sobre o conceito de desenvolvimento sustentável, sua relação com a economia e as ações globais desenvolvidas visando fortalecer o desenvolvimento sustentável das nações, tais como Agenda 21, Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).




Por fim, serão introduzidos os conceitos de economia da cultura e economia criativa, buscando compreender como esses conceitos se relacionam e quais estratégias podem ser adotadas para fomentar o desenvolvimento de ambas.




1	Cultura, criatividade, inovação e as tipologias de desenvolvimento




A palavra cultura tem sua origem no latim, cultura, e possui muitas acepções. Quando estudada no âmbito da antropologia, inclui as crenças, os conhecimentos, a arte, as leis, os costumes e a moral que disciplina as relações de uma sociedade. É associada também às formas de manifestações artísticas da humanidade e remonta às civilizações antigas. Ou seja, ela pode ser entendida como “[…] um vetor de conhecimento extraordinariamente eficiente e que, portanto, é considerada a base da inovação e da criação, incluindo a criação científica” (UNESCO, 2016, p. 4).




No artigo “Cultura: no coração dos ODS”, Jyoti Hosagrahar define cultura como sendo “quem nós somos e o que molda a nossa identidade. Colocar a cultura no coração das políticas de desenvolvimento é a única forma de garantir um desenvolvimento centrado no ser humano, inclusivo e equitativo” (HOSAGRAHAR, 2017, p. 12).




A criatividade, por sua vez, apesar de não possuir uma definição simples, pode ser entendida como a capacidade de utilizar ideias para produzir novas ideias, além de possuir características bem definidas, como no caso da criatividade artística, que é aquela que envolve a imaginação e a capacidade de gerir ideias; a criatividade científica que envolve curiosidade e a busca pela solução de problemas; a criatividade econômica que está relacionada à obtenção de vantagem competitiva na economia por meio da inovação nos negócios, no marketing, etc. (UNCTAD, 2010). 




Para Howkins (2013), a criatividade é uma aptidão, um talento, a capacidade de gerar algo novo por uma única pessoa ou um grupo de pessoas que tem ideias e produz invenções pessoais, originais e significativas. O autor acaba por definir a criatividade como “[…] a capacidade de gerar algo novo” (HOWKINS, 2013, p. 13). 




Reis (2008, p. 15) destaca que criatividade:






	[…] remete intuitivamente à capacidade não só de criar o novo, mas de reinventar, diluir paradigmas tradicionais, unir pontos aparentemente desconexos e, com isso, equacionar soluções para novos e velhos problemas.







Ainda que a criatividade não seja uma atividade econômica, ela pode ser tornar caso produza uma ideia com implicações econômicas ou um produto comerciável. Dessa forma, a ideia se torna exequível e, como consequência, pode vir a ter propriedade e ser comercializada, o que origina um produto criativo (HOWKINS, 2013). Para Howkins (2013), todo produto criativo se qualifica como propriedade intelectual; no entanto, a definição do que é propriedade intelectual varia de país para país.




Para Hui et al. (2005), a criatividade está presente em muitos aspectos da vida humana e pode ser definida como o processo pelo qual as ideias são geradas, conectadas e transformadas em coisas que são valorizadas. Apesar de a criatividade ser um processo social mensurável, não estão claras as relações entre criatividade e desenvolvimento socioeconômico, especialmente em qual medida a criatividade contribui para o crescimento econômico (HUI et al., 2005; UNCTAD, 2010).




Hui et al. (2005) desenvolveram um modelo estatístico para mensurar o status da criatividade e os determinantes de crescimento da criatividade em um local. Intitulado de creativity index (CI), em português, índice de criatividade, a ferramenta parte da ideia de que um ato criativo pode ser mapeado a partir da concepção de um ciclo de atividade criativa.






	É importante mensurar não somente os resultados econômicos da criatividade, mas também o ciclo de atividade criativa por meio da interação de quatro formas de capital — social, cultural, humano e estrutural ou institucional — como determinantes do crescimento da criatividade: o capital criativo. Os efeitos acumulados desses determinantes são os “resultados da criatividade”. (UNCTAD, 2010, p. 4)









Figura 1 – Interação dos 5Cs: resultados da criatividade + 4 tipos de capital
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Fonte: Hui et al. (2005, p. 41).







A criatividade econômica refere-se a um processo dinâmico que leva à inovação em tecnologia, práticas de negócio, marketing, etc., sendo intensamente relacionada à aquisição de vantagem competitiva na economia” (UNCTAD, 2010, p. 3). 




Salienta-se que criatividade não é o mesmo que inovação, mas, “o processo criativo une criatividade e inovação com o propósito de produzir algo de valor que pode ser negociado, desenvolvido e explorado comercialmente” (TAYLOR, 2017, p. 131). 




De acordo com o “Manual de Oslo”, da Organization for Economic Cooperation and Development, Statistical Office of the European Communities (OECD, 2005, p. 55), uma inovação é:






	[…] a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas relações externas. 







Existem dois tipos básicos de inovação: a sustentada e a disruptiva. As inovações sustentadas são aquelas que melhoram a performance dos produtos (inovação incremental) ou, ainda, trabalham em sua evolução (evoluções dramáticas). O propósito da inovação sustentada é, segundo Christensen et al. (2013, p. 9):  






	[…] ajudar as empresas a sustentarem seu movimento ascendente, ao longo da trajetória de melhoria de desempenho, para fazerem produtos melhores que possam ser vendidos com maior lucratividade a seus melhores clientes.  







As inovações disruptivas, por sua vez:






	[…] oferecem uma nova definição do que é bom — assumindo normalmente a forma de produtos mais simples, mais convenientes e mais baratos que atraem clientes novos ou menos exigentes. (CHRISTENSEN et al., 2013, p. 2). 







No que diz respeito às definições de inovação, de acordo com a OECD (2005, p. 56):






	O requisito mínimo para se definir uma inovação é que o produto, o processo, o método de marketing ou organizacional sejam novos (ou significativamente melhorados) para a empresa. Isso inclui produtos, processos e métodos que as empresas são as pioneiras a desenvolver e aqueles que foram adotados de outras empresas ou organizações.









      [image: Ícone] Para saber mais


A terceira edição do “Manual de Oslo” classifica a inovação em quatro tipos: 






		Uma inovação de produto é a introdução de um bem ou serviço novo ou significativamente melhorado no que concerne a suas características ou usos previstos. Incluem-se melhoramentos significativos em especificações técnicas, componentes e materiais, softwares incorporados, facilidade de uso ou outras características funcionais. (OECD, 2005, p. 57)


		Uma inovação de processo é a implementação de um método de produção ou distribuição novo ou significativamente melhorado. Incluem-se mudanças significativas em técnicas, equipamentos e/ou softwares. (OECD, 2005, p. 58)


		Uma inovação de marketing é a implementação de um novo método de marketing com mudanças significativas na concepção do produto ou em sua embalagem, no posicionamento do produto, em sua promoção ou na fixação de preços. (OECD, 2005, p. 59)


		Uma inovação organizacional é a implementação de um novo método organizacional nas práticas de negócios da empresa, na organização do seu local de trabalho ou em suas relações externas. (OECD, 2005, p. 61) 







      

        




        


      


    




Mesmo diante de um cenário no qual a inovação e a criatividade contribuem para o surgimento de novos negócios, a sociedade continua a conviver com desigualdades  sociais  e  desequilíbrios  econômicos,  os  quais “continuam sendo grandes desafios em um mundo em globalização, apesar dos avanços tecnológicos e da prosperidade que marcou o crescimento da economia mundial de 2000 a 2007” (UNCTAD, 2010, p. 36).




Os modelos de desenvolvimento estritamente baseados em teorias econômicas convencionais não conseguiram reparar os desequilíbrios econômicos e as desigualdades sociais tanto nos países em desenvolvimento quanto em economias de transição. Portanto, a busca por uma abordagem holística que considere as realidades específicas dos países e suas diferenças culturais, identidades e necessidades reais devem ser consideradas na definição de estratégias de desenvolvimento (UNCTAD, 2010).




Nesse cenário, emerge a economia criativa, pautada nas indústrias criativas e amplamente difundida a partir de ações adotadas pelo Reino Unido, que, em uma tentativa de reerguer sua economia, mapeou 13 setores da economia que viriam a contribuir para a consecução desse objetivo, os quais foram chamados de indústrias criativas. 






	A economia criativa não é monolítica; ela possui uma profusão de dimensões e contribui de várias formas não só para as dimensões econômica, social e cultural, mas também para o desenvolvimento sustentável. (UNCTAD, 2010, p. 23)







Vale ressaltar o que diz ainda o órgão das Nações Unidas (UNCTAD, 2010, p. 37):






	[…] a estrutura de políticas da economia criativa é multidisciplinar por natureza, idealmente demandando políticas públicas cruzadas e integradas que exijam ações interministeriais. Mecanismos institucionais e uma estrutura regulatória bem organizada são necessários para facilitar políticas econômicas, sociais, culturais e tecnológicas que sejam sincronizadas e que se apoiem mutuamente.







A dimensão do desenvolvimento da economia criativa possui interações complexas. A economia criativa é onipresente na vida das pessoas, seja na educação, no trabalho ou em momentos de lazer e entretenimento e, devido à sua natureza intertemporal, ela é capaz de assimilar tanto conhecimentos tradicionais do passado quanto tecnologias atuais (UNCTAD, 2010). 




O aspecto relacionado à dimensão da política requer que as políticas públicas caminhem de maneira integrada, de modo que, ao serem implantados, mecanismos institucionais assegurem a sincronização de políticas tecnológicas, culturais, sociais e econômicas. As atividades criativas, com destaque especial às artes e às festividades culturais, contribuem para a inclusão de minorias e, quando adequadamente direcionadas, as políticas da economia criativa podem facilitar maior absorção da juventude marginalizada (UNCTAD, 2010).






Figura 2 – Dimensão do desenvolvimento da economia criativa
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Fonte: Unctad (2010, p. 37).







A Unctad (2010) ressalta que os setores criativos das economias em desenvolvimento têm potencial para contribuir com o alcance dos ODMs, relacionados, especificamente, à:






		erradicação da pobreza e redução da desigualdade: o desenvolvimento sustentável das indústrias criativas no nível local, especialmente quando é direcionado às artes, às atividades criativas e ao crescimento de pequenas empresas, será capaz de fazer uma importante contribuição à erradicação da pobreza e à redução da desigualdade;


		igualdade entre os gêneros: o processo criativo oferece oportunidades para as mulheres participarem na atividade criativa que gera recompensas econômicas e culturais;


		estratégias de desenvolvimento sustentável: a cultura e o meio ambiente devem ser priorizados nas políticas de desenvolvimento para assegurar o desenvolvimento sustentável;


		parcerias globais para o desenvolvimento: a economia criativa pode servir como instrumento para a cooperação internacional por meio de parcerias;


		estratégias para a inclusão social da juventude: as artes e as demais atividades culturais são um meio eficiente para envolver os jovens em trabalho produtivo, proporcionando ainda um propósito de vida; 


		disseminação do acesso a novas comunicações: a economia criativa está fortemente associada às novas tecnologias da informação e da comunicação.







O desenvolvimento pode ser estudado sob diversas vertentes, além da econômica. O desenvolvimento social, por exemplo, é aquele que “fortalece o capital humano, potencializa o capital social e gera estabilidade política, bases essenciais para um crescimento sadio e sustentável” (KLIKSBERG, 2001, p. 114). O desenvolvimento sustentável, por sua vez, se ampara em três pilares: econômico, social e ambiental e, para que ele ocorra, é necessário que esses três pilares coexistam e interajam entre si de maneira equilibrada.




O conceito de desenvolvimento sustentável foi descrito em 1987 no relatório da Brundtland Commission, intitulado “Our common future” – também conhecido como Relatório Brundtland – como sendo o desenvolvimento capaz de suprir as necessidades da geração presente sem comprometer as futuras gerações. Ancorado em dois conceitos-chave, o desenvolvimento sustentável preconiza que as necessidades essenciais dos mais pobres sejam prioritariamente atendidas, e o segundo conceito-chave trata do reconhecimento das limitações impostas pelo estágio tecnológico e da organização social sobre a capacidade de o ambiente satisfazer as necessidades presentes e futuras (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE O MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1991). 




Em 1992, foi realizada no Rio de Janeiro, pela Organização das Nações Unidas (ONU), a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), que ficou conhecida como Rio-92, ECO-92 e como Cúpula da Terra. Nessa conferência, 179 países assinaram a Agenda 21 Global, que tinha como objetivo a promoção do desenvolvimento sustentável. A Agenda 21 ressaltou a importância das políticas econômicas dos países, bem como as relações econômicas internacionais para o desenvolvimento sustentável. 




A Agenda 21 destaca a preocupação da integração entre meio ambiente e desenvolvimento na tomada de decisões pelos governos, orientando que governos:






	[…] devem realizar um exame nacional e, quando apropriado, aperfeiçoar os processos de tomada de decisão de modo a efetivar uma integração gradual entre as questões econômicas, sociais e ambientais, na busca de um desenvolvimento economicamente eficiente, socialmente equitativo e responsável e ambientalmente saudável. (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, p.78) 







A Declaração do Milênio das Nações Unidas, publicada em setembro de 2000, congrega meses de conversas e alinhamentos entre 147 chefes de Estado e de Governo e de 191 países que definiram metas a serem alcançadas pelas nações. O documento aborda o desafio que é fazer com que a globalização seja uma força positiva para todos os povos e reforça a necessidade de empreender esforços visando a promoção da democracia, o respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais, sendo necessário, portanto, respeitar e aplicar integralmente a Declaração Universal dos Direitos Humanos.




Uma das iniciativas resultantes da Declaração do Milênio foi o desenvolvimento do Millennium Development Goals (MDGs), que, em português, ficou conhecido como Objetivos do Desenvolvimento do Milênio (ODM), os quais foram compostos por oito metas estabelecidas no ano 2000 pela Organização das Nações Unidas (ONU) e que deveriam ser alcançadas pelos países até o ano de 2015. Os oito objetivos eram: acabar com a fome e a miséria, oferecer educação básica de qualidade para todos, promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres, reduzir a mortalidade infantil, melhorar a saúde das gestantes, combater a Aids, a malária e outras doenças, garantir qualidade de vida e respeito ao meio ambiente e estabelecer parcerias para o desenvolvimento.






Figura 3 – Objetivos do Desenvolvimento do Milênio (ODM)
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Fonte: ODM Brasil (2022).











A convenção sobre a proteção e a promoção da diversidade das expressões culturais da ONU, aprovada em 2005, destacou a necessidade de incorporar a cultura como elemento estratégico das políticas de desenvolvimento nacionais e internacionais, bem como da cooperação internacional para o desenvolvimento, uma vez que a diversidade cultural é um dos motores do desenvolvimento sustentável das comunidades, povos e nações (UNESCO, 2005).




A Agenda pós-2015, adotada pelos 193 países-membros da ONU e considerada uma das mais ambiciosas da história, tem entre suas iniciativas a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, que consiste em um plano de ação que requer o esforço conjunto de países, empresas, instituições e sociedade civil, visando o desenvolvimento sustentável. Publicada em 2015, traçou 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas, sempre equilibrando as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental. 






Figura 4 – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)
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Fonte: Nações Unidas Brasil (2015).





Um dos pontos críticos da Agenda 2030 é o reconhecimento de que acabar com a pobreza e a fome é um desafio global e um dos requisitos essenciais para o desenvolvimento sustentável. Os ODS têm por objetivo respeitar os direitos humanos, acabar com a pobreza, atuar no combate às mudanças climáticas, promover um crescimento sustentável, entre outras questões. 




Em termos de crescimento econômico, os ODS destacam a necessidade do desenvolvimento e promoção de políticas – públicas e privadas –, que visem o apoio às atividades produtivas, geração de emprego, empreendedorismo, criatividade, inovação, desenvolvimento de micro, pequenas e médias empresas, promoção da urbanização sustentável, consumo consciente, entre diversas outras ações que se relacionam diretamente com a economia criativa.






      [image: Ícone] Importante


Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são:






		Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares.


		Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável.


		Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades.


		Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade e promover, ao longo da vida, oportunidades de aprendizagem para todos.


		Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas.


		Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos.


		Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia para todos.


		Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos.


		Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação.


		Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles.


		Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis.


		Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis.


		Tomar medidas urgentes para combater a mudança climática e seus Impactos.


		Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável.


		Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade.


		Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis.


		Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável.







      

        




        


      


    


2	Fundamentos de economia




Oriunda das ciências sociais, a ciência econômica é popularmente chamada de economia e se ocupa de estudar as relações entre produção, troca e consumo, tanto de bens quanto de serviços sob condições de escassez. A escassez indica uma situação em que a disponibilidade de algo não é o suficiente para suprir a demanda existente. Dessa forma, podemos definir a economia como a sendo a ciência que se ocupa de estudar como a sociedade administra recursos escassos e tomam decisões em cenários de escassez (MANKIW, 2001; HALL; LIEBERMAN, 2003). 




Os economistas estudam os efeitos diretos das escolhas individuais sobre a sociedade e como as decisões dos indivíduos moldam a economia, além de buscarem compreender como a escassez de recursos se constitui como impeditivo para a satisfação plena dos objetivos dos indivíduos, considerando que a escassez não permite a produção da totalidade de bens e serviços que a sociedade deseja. Segundo Hall e Lieberman, os recursos podem ser classificados em três categorias:







		Trabalho é o tempo que as pessoas despendem produzindo bens e serviços. 


		Capital consiste em instrumentos duradouros que as pessoas usam para produzir bens e serviços. Isso inclui capital físico, que reúne coisas como prédios, maquinaria e equipamentos, e capital humano – as habilidades e o treinamento que têm os trabalhadores. 


		Terra é o espaço físico em que se dá́ a produção, além dos recursos naturais nela encontrados, como petróleo, ferro, carvão e madeira (HALL; LIEBERMAN, 2003, p. 3).










A economia se ocupa de explicar a oferta, demanda, elasticidade, padrões de consumo, entre outras questões, além de nos ajudar a entender a causa de problemas sociais, como desemprego, fome, pobreza, trabalho escravo, entre outros, permitindo a compreensão da causa-raiz desses problemas, o que nos possibilita criar soluções eficazes.




Em toda sua complexidade, a ciência econômica se divide ainda em dois campos de estudos: a microeconomia e a macroeconomia. A primeira se dedica ao estudo do comportamento dos agentes individuais – como as famílias, as empresas, o governo – no cenário econômico, avaliando as interações e decisões entre esses agentes e como essas decisões afetam uns aos outros. A macroeconomia, por sua vez, concentra seus estudos nos fenômenos que afetam o cenário econômico de maneira geral, o que inclui temas como produto interno bruto (PIB), inflação, desemprego, consumo, crescimento econômico, etc. 




A compreensão do cenário macroeconômico e seus impactos é primordial para o desenvolvimento e direcionamento de políticas públicas, investimento em produção, adoção de medidas visando o combate ao desemprego, incentivos econômicos, entre outras ações que afetam diferentes setores da economia e da sociedade e fomentam, ou freiam, o desenvolvimento dos setores econômicos.




A política macroeconômica de um país é de responsabilidade do seu governo. No Brasil, a Lei n° 13.844 estabeleceu a organização e temas sob responsabilidade do Ministério da Economia. As competências do Ministério da Economia estão estabelecidas no artigo 31 da referida lei e contemplam a responsabilidade pelas áreas de: 






		Moeda, crédito, instituições financeiras, capitalização, poupança popular, seguros privados e previdência privada aberta.


		Política, administração, fiscalização e arrecadação tributária e aduaneira.


		Administração financeira e contabilidade públicas.


		Administração das dívidas públicas interna e externa.


		Negociações econômicas e financeiras com governos, organismos multilaterais e agências governamentais.


		Preços em geral e tarifas públicas e administradas.


		Fiscalização e controle do comércio exterior.


		Elaboração de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura econômica.


		Autorização, ressalvadas as competências do Conselho Monetário Nacional:
	da distribuição gratuita de prêmios, a título de propaganda, quando efetuada por meio de sorteio, vale-brinde, concurso ou operação assemelhada;


		das operações de consórcio, fundo mútuo e outras formas associativas assemelhadas, que visem à aquisição de bens de qualquer natureza;


		da venda ou da promessa de venda de mercadorias a varejo, por meio de oferta pública e com recebimento antecipado, parcial ou total, do preço;


		da venda ou da promessa de venda de direitos, inclusive cotas de propriedade de entidades civis, como hospital, motel, clube, hotel, centro de recreação, alojamento ou organização de serviços de qualquer natureza, com ou sem rateio de despesas de manutenção, por meio de oferta pública e com pagamento antecipado do preço;


		da venda ou da promessa de venda de terrenos loteados a prestações por meio de sorteio; 


		da exploração de loterias, inclusive sweepstakes e outras modalidades de loterias realizadas por entidades promotoras de corridas de cavalos.







		Elaboração de subsídios para o planejamento e a formulação de políticas públicas de longo prazo destinadas ao desenvolvimento nacional.


		Avaliação dos impactos socioeconômicos das políticas e dos programas do governo federal e elaboração de estudos especiais para a reformulação de políticas.


		Elaboração de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura socioeconômica e gestão dos sistemas cartográficos e estatísticos nacionais.


		Elaboração, acompanhamento e avaliação do plano plurianual de investimentos e dos orçamentos anuais.


		Viabilização de novas fontes de recursos para os planos de governo.


		Formulação de diretrizes, coordenação de negociações e acompanhamento e avaliação de financiamentos externos de projetos públicos com organismos multilaterais e agências governamentais.


		Coordenação e gestão dos sistemas de planejamento e orçamento federal, de pessoal civil, de organização e modernização administrativa, de administração de recursos de informação e informática e de serviços gerais.


		Formulação de diretrizes, coordenação e definição de critérios de governança corporativa das empresas estatais federais.


		Administração patrimonial.


		Propriedade intelectual e transferência de tecnologia.


		Metrologia, normalização e qualidade industrial.


		Políticas de comércio exterior.


		Regulamentação e execução dos programas e das atividades relativas ao comércio exterior.


		Aplicação dos mecanismos de defesa comercial.


		Participação em negociações internacionais relativas ao comércio exterior.


		Registro do comércio.


		Formulação da política de apoio à microempresa, à empresa de pequeno porte e ao artesanato. 


		Articulação e supervisão dos órgãos e das entidades envolvidos na integração para registro e legalização de empresas.


		Políticas de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços.







2.1	Política monetária




A meta para a inflação do Brasil é estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e Banco Central (BC) e tem por objetivo manter a inflação sob controle. Para tanto, o BC faz uso de uma série de medidas, chamada de política monetária, que tem, entre os objetivos, ações que visam afetar o custo do dinheiro (taxas de juros) e a quantidade de dinheiro (condições de liquidez) na economia. 




O principal instrumento de política monetária do BC é a taxa Selic, que é definida pelo Comitê de Política Monetária (Copom), um órgão central do Banco Central (BC). A taxa Selic afeta outras taxas de juros que podem influenciar o comportamento da inflação.
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Inflação pode ser definida como um aumento do nível geral de preços da economia, ou seja, é o aumento dos preços de bens e serviços e resulta na diminuição do poder de compra da moeda. Ela é medida pelos índices de preços e, no Brasil, há vários índices de preços. No entanto, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) é o índice utilizado no sistema de metas para a inflação. O IPCA é produzido e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Estatística (IBGE).




      

        




        


      


    


A manutenção da inflação baixa e previsível é benéfica ao crescimento econômico sustentável e à melhora das condições de vida da população, uma vez que a renda real da população não é corroída. A inflação elevada aumenta o custo da dívida pública, causa distorção nos preços, desestimula investimentos, as pessoas e as empresas perdem a noção do preço relativo e todos esses fatores conjugados prejudicam o crescimento econômico.






Figura 5 – Desenho esquemático do estabelecimento de metas para a inflação
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Fonte: Banco Central (2022).







2.2	Política cambial




A política cambial define as relações financeiras do Brasil com o resto do mundo em relação à sua atuação no mercado de câmbio, o que inclui as regras de movimentação internacional de capitais e de moeda, além das reservas internacionais; é o conjunto de medidas que define o regime de taxas de câmbio no país (BACEN, 2022). 




O Conselho Monetário Nacional (CMN) define o regime cambial do Brasil ao estabelecer as diretrizes do mercado de câmbio e como o Banco Central (BC) deve atuar para assegurar o seu funcionamento adequado. A política cambial reflete-se na atuação do governo na taxa de câmbio e no mercado de negociação de moedas estrangeiras. O Brasil adota o regime de câmbio flutuante, em que não há interferência do Banco Central (BC) para determinar a taxa de câmbio. 




Os preços de produtos importados e exportados são afetados diretamente pela taxa de câmbio que, com as flutuações, afeta as exportações e as importações, ou seja, se a taxa de câmbio sobe, os preços dos produtos importados aumentam e vice-versa, o que impacta a vida de todos os cidadãos, independentemente de viajar ou não para o exterior, de comprar ou não dólares no dia a dia, pois o comércio internacional também é atingido.






Figura 6 – Desenho esquemático do regime de câmbio flutuante
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Fonte: Banco Central (2022).







2.3	Política fiscal




A política fiscal busca ainda a geração de empregos, o aumento dos investimentos públicos e a ampliação da seguridade social, enfatizando a redução da pobreza e da desigualdade social (BRASIL, 2022).




A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) orienta a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA) e orienta sobre metas e prioridades para a administração pública, ao passo que a LOA se incumbe da programação dos gastos governamentais, que incluem serviços públicos, investimentos, salários, etc.




2.4	Oferta e demanda 




Um mercado é composto de compradores e vendedores de determinado produto ou serviço. O primeiro grupo, o de compradores, é que determina a demanda por um produto ou serviço, enquanto que o de vendedores é aquele que determina a oferta do referido produto ou serviço. A oferta e a demanda são termos bem comuns e utilizados por economistas e designam a força que atuam sobre a economia de mercado (MANKIW, 2021). 




Existem situações em que a atuação dos compradores e dos vendedores tem um resultado insignificante sobre o preço de mercado – nesse caso, estamos falando de um mercado competitivo. No mercado competitivo, os compradores e vendedores são numerosos e individualmente não possuem a capacidade de influenciar o preço praticado no mercado, ou seja, eles precisam aceitar o preço que o mercado determina (MANKIW, 2021). Nesse mercado, os bens e serviços ofertados também são iguais, como, por exemplo, o mercado de soja, café e outros grãos, em que temos diferentes agricultores plantando a soja, o café ou um outro grão e os consumidores de soja, de grão de café ou de outros grãos que os compram. 




Há mercados que não são perfeitamente competitivos, como no caso daqueles produtos ou serviços em que há apenas um vendedor e é ele quem determina o preço – logo, nessa situação, esse vendedor é chamado de monopólio (MANKIW, 2021). Um exemplo é o mercado de obras de arte. 




A quantidade de demanda por um produto ou serviço é a quantidade desse produto ou serviço que os compradores desejam e podem pagar por ele. Quanto maior a demanda por um produto ou serviço, maior será o seu preço – e essa relação entre preço e demanda é chamada de lei da demanda. A demanda de mercado, por sua vez, é a soma das demandas individuais por um determinado produto ou serviço (MANKIW, 2021).




A curva de demanda, por seu turno, representa graficamente como a quantidade demandada de um produto ou serviço varia conforme o preço se altera. A curva de demanda pode ser afetada por diversos fatores, tais como a renda da população, pois, se o poder de compra da população diminuiu, a demanda por determinados produtos ou serviços também diminuirá; os gostos, as expectativas, a quantidade de compradores, o preço de bens relacionados ou substitutos também são fatores que afetam a curva de demanda. 




A quantidade ofertada de um produto ou serviço refere-se à quantidade de produto ou serviço que os vendedores querem ou podem vender. O preço é um dos fatores que afetam diretamente a oferta de um produto ou serviço, ou seja, quando o preço do produto está em baixa, isso afetará a lucratividade da empresa e/ou do vendedor, e há cenários de baixa de preço, em que vendedores optam por não vender e até encerrar suas atividades. Essa relação entre preço e quantidade ofertada é chamada de lei da oferta. A oferta de mercado segue o mesmo padrão da demanda de mercado, ou seja, ela é a soma das ofertas de todos os vendedores do mercado (MANKIW, 2021).




Quando um determinado evento ou política pública afeta o preço de um produto, como, por exemplo, uma guerra que atinge o preço do barril do petróleo e faz com que o preço da gasolina aumente nos postos de combustíveis, fará com que os consumidores comprem menos gasolina, fato explicado pela lei da demanda. Por meio da elasticidade, é possível entender em quanto o consumo da gasolina seria reduzido. “A elasticidade é uma medida do tamanho da resposta dos compradores e vendedores às mudanças das condições do mercado” (MANKIW, 2021, p. 74). Ou seja, por meio da elasticidade, saberemos em termos percentuais quanto do consumo da gasolina será reduzido em decorrência do evento guerra anteriormente citado.




O consumo é um conjunto de processos socioculturais, no qual as pessoas se apropriam e usam produtos e serviços de forma a dizer algo sobre si mesmas, a sociedade, os grupos e as localidades em que vivem. O consumo cultural das famílias faz parte do PIB, assim como outros componentes – portanto, dimensionar o consumo das famílias é importante para o planejamento de ações pontuais ou abrangentes na cadeia de produção de entretenimento da cultura (BRASIL, 2007).




2.5	Produto interno bruto (PIB)




O produto interno bruto (PIB) é o valor de mercado de todos os bens e serviços finais produzidos em um país, estado ou cidade em um dado período (MANKIW, 2021, IBGE, 2022). Os bens e produtos que compõem o cálculo do PIB são mensurados no preço que chega ao consumidor. O PIB não indica a riqueza de um país, tampouco é uma medida de bem-estar. Ela não considera fatores como lazer, saúde das crianças, qualidade da educação, distribuição de renda, entre outros.
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